Resposta da Questão de Ordem n.º  0020

Presidente: Tonico Ramos

328ª Sessão Ordinária – 14.12.1990 

SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB - Srs. Deputados, sobre a mesa uma questão de ordem que foi levantada pelo nobre Deputado Sylvio Martini. A Presidência recebeu a manifestação da Comissão de Constituição e Justiça sobre o processo 10181/90, com Parecer n.º 1614, de 1990, e voto em separado.

Parecer n.º 1614, de 1990.

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Processo RG 010181/90.

“Por força do despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa, deve esta Comissão manifestar-se nos termos do artigo 31, § 1.º da VI Consolidação do Regimento Interno, sobre questão de ordem suscitada pelo ilustre Deputado Sylvio Martini (fls. 02/05).

Versa a questão de ordem formulada sobre a eficácia de deliberação do Projeto de lei n.º 519, de 1990, que dispõe sobre a ratificação dos fundos nos termos do artigo 37 do Ato das Disposições Constituições Transitórias, em face do prazo constitucionalmente fixado. Ou seja, na ausência de ratificação expressa pela Assembléia, até esta data, dos fundos existentes à época da promulgação da Constituição, estão eles extintos?

O artigo 37 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias estabelece: “Os fundos existentes na data da promulgação desta Constituição extinguir-se-ão, se não forem ratificados pela Assembléia Legislativa por um ano”.

O artigo transcrito repete o texto da Constituição Federal (Artigo 69 – Ato das Disposições Constituições Transitórias) e objetiva possibilitar aos legisladores o reexame, no prazo indicado, dos fundos existentes à época da promulgação da Constituição, ratificando-os ou não.

Ratificar significa confirmar, validar, e a ratificação pode ser tácita ou expressa.

Tácita, quando não decorre de ato escrito, emanado de pessoa, mas funda-se na prática de ato que importe em aprovar o ato ou negócio anterior, ou em renúncia aos direitos de o anular...

Expressa, quando a pessoa, por ato escrito reconhece a validade do ato praticado. Nesta situação, deve a ratificação conter a substância da obrigação ratificada e a vontade expressa de ratificar. (Vocabulário Jurídico, Plácido e Silva, volume IV, Forense, 1982).
Vale acentuar que o texto constitucional não exige forma específica para ratificação, que pode assim se dar tácita ou expressamente. O prazo em tempo fixado no plano estadual, um ano após a promulgação da Constituição, se iniciou em 6 de outubro de 1982.

Assim, após o início e no decorrer do prazo de um ano, a Assembléia Legislativa apreciou, em 15 de dezembro de 1989, o Projeto de lei orçamentária para o ano de 1990, que se transformou na lei n.º 6626, de 27 de dezembro de 1989.

O artigo 62 da Constituição Federal revogada, que norteou a elaboração da proposta orçamentária para este ano, dispunha: “O orçamento anual compreenderá obrigatoriamente as despesas e receitas relativas a todos os Poderes, órgãos e fundos, tanto da Administração direta quanto da indireta, excluídas apenas as entidades que não recebam subvenções ou transferências à conta do orçamento”.

Idêntica disposição contém o sistema constitucional vigente no artigo 165, § 5.º , incisos I e III, da Constituição da República de 5 de outubro de 1988.

É de se entender, pois, que a manifestação expressa do Poder Legislativo aprovando a lei orçamentária anual significou, também, a ratificação tácita dos fundos existentes à época.

Até porque poderia o legislador, se assim entendesse conveniente, suprimir um, dois ou todos os fundos, alterar a destinação de recursos total ou parcialmente, tudo isto via emenda legislativa. Isto porque a tramitação do Projeto de lei n.º 485/89 já se deu sob a égide do novo sistema constitucional que reserva considerável competência ao Legislativo na apreciação do orçamento anual.

Resta salientar que este entendimento já foi adotado pelo Governo Federal, tendo o Excelentíssimo Senhor Presidente da República encaminhado à apreciação do Congresso Nacional a Mensagem n.º 179, de 1990 - CN, nos termos que seguem:

“Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: Tenho a honra de me dirigir a Vossas Excelências para, em face do disposto no artigo 36 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, expressar minha confiança em que prevaleça, no âmbito do Congresso Nacional, o entendimento segundo o qual, por força da manifestação expressa das duas Casas do Poder Legislativo aprovando a proposta orçamentária para 1990, acham-se regularmente ratificados todos os fundos, inseridos na referida proposta em obediência ao imperativo do artigo 165, § 5.º, incisos I e III da Constituição Federal.

Da mesma forma, com vistas à aplicação tempestiva do preceituado no citado artigo 36, foram incluídos na proposta orçamentária para o exercício de 1991, encaminhada ao Congresso Nacional em 31 de agosto deste ano, com a Mensagem n.º 634, dos demais fundos que não constarem dos orçamentos deste ano e que, prevalecendo a exegese aqui lembrada, estariam também ratificados com a eventual promulgação da lei orçamentária de 1991.

Permito-me acrescentar que, dentro do prazo razoável, submeterei à apreciação de Vossas Excelências os outros estudos ora em andamento, destinados a ensejar perfeita avaliação quanto à aqueles fundos cuja permanência venha a se revelar injustificada”.
Por outro lado o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou, em 12 de setembro de 1990, à apreciação desta Casa Projeto de lei n.º 519, 1990, dispondo sobre a ratificação dos fundos. Pretende Sua Excelência, com fundamento no texto Constitucional transcrito, submeter a matéria aos legisladores que poderão ratificar ou rever os fundos existentes, em proposição apartada. Trata-se aqui de ratificação expressa.

O Projeto tramita em regime de urgência por solicitação governamental fundamentada no artigo 26 da Constituição Estadual e se encontra na Ordem do Dia, sem deliberação, desde o vencimento do prazo constitucional fixado. Na qualidade de Relator especial, em substituição a esta Comissão que não se manifestara no prazo regimental, tivemos oportunidade de analisar a matéria, concluindo pela sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade. Naquela ocasião já havia decorrido o prazo constitucional, o que motivou a emenda então proposta no artigo 4.º do projeto, visando explicitar que os efeitos da lei retroagem a 5 de outubro de 1990.

Entendemos correto o procedimento e juridicamente possível a apreciação da Assembléia nos termos propostos, de forma que a ratificação retroaja à data final fixada.

Aliás, é próprio, intrínseco e elementar da ratificação a retroatividade de seus efeitos, porque ratificar pressupõe exatamente confirmar ou validar ato anterior.

Sala das Comissões, em

Deputado Roberto Purini, Relator

Voto divergente do parecer do Relator da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a questão de ordem suscitada pelo nobre Deputado Sylvio Martini, a respeito da deliberação do Projeto de Lei n.º 519, de 1990, em face do prazo constitucionalmente fixado.

A questão de ordem formulada sobre a eficácia da deliberação do Projeto em epígrafe, que dispõe a respeito da ratificação dos Fundos nos termos do artigo 37 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em face do prazo constitucionalmente fixado, recebeu parecer favorável do nobre Relator da Comissão de Constituição e Justiça.

Conclui o relator pela constitucionalidade, legalidade de juridicidade da matéria disciplinada pelo Projeto, e via de conseqüência, considerou juridicamente possível sua apreciação pela Assembléia, fundamentando seu parecer, inclusive, em antecedentes na esfera Federal.

Divergimos, contudo, desse parecer. Ao contrário do que argumenta o Deputado, no entanto, o texto constitucional contempla algumas regras básicas, particularmente o teor do que dispõe o artigo 111, visando justamente o acatamento rigoroso de princípios como os da legalidade, moralidade, finalidade, motivação e interesse público.

Assim, enquanto na Administração Privada é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei taxativamente autoriza.

Destarte, parece-nos, data vênia, descabida a argumentação de que no âmbito da presente discussão pudesse o legislador valer –se da ratificação “tácita” (sic) ou “expressa”. É princípio elementar de hermenêutica, particularmente no âmbito do Direito Constitucional e do Direito Público, que as ratificações determinadas pela Lei e obviamente, pelo Texto Maior, necessitam de ratificação expressa, aliás a única que poderia ser acatada no âmbito do Direito Público.

Tal regra abraça tese preponderante na doutrina e mesmo na Jurisprudência, apontando, destarte, a necessária intervenção do Poder Legislativo, dentro dos prazos fixados na Constituição, visando, após rigorosa e ampla discussão, a elaboração de normas de interesse da sociedade civil, notadamente, quando a Lei estabeleça regras que envolvem o erário.

Assim, ao estabelecer regra claramente voltada ao Princípio da Moralidade Administrativa, no que toca aos fundos, rege-se a Constituição Estadual para o ato comissivo específico dos parlamentares nesta questão.

Não se argumente que qualquer outra norma que, eventualmente, toque em matéria incidente sobre os Fundos, teria o condão de legitimá-los como pretende o nobre Deputado ou o Governo Federal.

A ratificação de Fundos, conforme comando Constitucional, necessita de expressa manifestação do Legislativo, ou seja, ato deste Poder na forma e principalmente no prazo previsto na Constituição Estadual.

Ainda que, neste caso, se admitisse a eficácia da ratificação tácita, mesmo assim não procederia o argumento de que ela teria ocorrido com a simples aprovação da lei orçamentária anual, com vigência prevista para o ano de 1990.

Isto porque nela não consta sequer a discriminação de grande maioria dos Fundos que integram a relação anexa ao Projeto de lei n.º 519/90.

Além disso, é preciso considerar-se também, que “orçamento” por definição, nada mais do que uma previsão de gastos da Administração, baseada apenas no cálculo da futura arrecadação.

Tal previsão não tem, pois, o condão de concretizar a administração de qualquer unidade orçamentária, vez que, isto somente ocorre com a execução orçamentária propriamente dita.

De toda forma, os Fundos, naturalmente, poderiam ser regularmente administrados até 5 de outubro de 1990, amparados na forma constitucional que fixou esse prazo para a ratificação.

E, finalmente, pondera-se que a simples apresentação do Projeto de lei propondo a ratificação dos Fundos dentro do prazo previsto constitucionalmente, evidentemente, não representou o cumprimento da referida norma. Até porque, o legislador constituinte, além de demonstrar claramente, seu interesse em submeter tal matéria à apreciação do Legislativo, determinou, expressamente, porque no prazo estipulado de 1 ano a ratificação dos Fundos já existentes deveria ser aprovada pela Assembléia, e não ser simplesmente, se encaminhada a sua proposta.

Assim é que, por todas essas razões, ultrapassado o prazo previsto na Carta Estadual, sem a expressa ratificação do Legislativo, fica caracterizada a inconstitucionalidade e mesmo ineficácia da deliberação do Projeto de lei n.º 519, de 1990. 

Divergimos, assim do parecer do nobre Relator, por considerarmos incorreto o procedimento e juridicamente impossível a apreciação do Projeto de lei n.º 519/90, pela Assembléia Legislativa, em face da matéria antes aludida.

Sala de Comissões,

Deputado José Mentor

A Presidência delega ao Plenário a referida decisão. Os Srs. Deputados que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (pausa) Aprovado.

O SR. JOSÉ MENTOR – PT – Sr. Presidente, para registrar que a bancada do PT se manifestou com voto em separado na Comissão de Constituição e Justiça.

Sr. Presidente, o voto da Bancada do PT foi discordante, contrário ao voto majoritário na Comissão de Constituição e Justiça.

Nossa declaração de voto, portanto, é contrária ao entendimento nos termos do voto em separado na Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência já registrou o parecer da Comissão de Constituição de Justiça e o voto, em separado, da bancada do PT.

